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[bookmark: _GoBack]RECOMENDAÇÃO ADMINISTRATIVA nº 16/2026


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS, por seu Órgão de Execução, com fundamento nos artigos 127 e 129, Incisos II e III, da Constituição Federal, na Lei Complementar Estadual n.º 34/94, no artigo 27, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 (Lei Orgânica Nacional do Ministério Público), e no artigo 201, § 5º, alínea ‘c,’ do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA, e
CONSIDERANDO que, nos termos do art. 201, §5º, “c”, do ECA, compete ao Ministério Público efetuar recomendações visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública afetos à criança e ao adolescente, fixando prazo razoável para sua perfeita adequação;
CONSIDERANDO que os Conselhos Tutelares constituem um dos instrumentos mais importantes do Sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente, como órgãos públicos encarregados pela sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança e do adolescente;
CONSIDERANDO que o Conselho Tutelar, órgão público municipal, essencial na proteção dos direitos da criança e do adolescente, cuja estruturação e manutenção é de responsabilidade exclusiva de todo município, o qual deve, impreterivelmente, prever os recursos necessários em sua proposta orçamentária anual (art. 132 e 134, parágrafo único, da Lei nº 8.069/90) para garantir o funcionamento adequado do respectivo serviço essencial;
CONSIDERANDO que o Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente – CONANDA, por meio da Resolução n.º 170/2014, exige que o CONSELHO TUTELAR possua sede específica (imóvel próprio ou locado), composto por salas para atendimento reservado e individual, sala de reunião do colegiado, recepção, banheiros, sala de secretaria e de arquivo, além de equipe técnica multidisciplinar, veículo exclusivo, telefones, fax, computadores, impressoras e demais matérias de escritório, para o desempenho das atividades típicas dos Conselheiros Tutelares;
CONSIDERANDO as informações colhidas na inspeção realizada pelo Ministério Público às instalações do Conselho Tutelar no dia 27/05/2026 e consubstanciadas no Instrumento de Inspeção em Conselhos Tutelares (IICT);
CONSIDERANDO a análise comparativa da legislação local de regência do Conselho Tutelar com o restante do arcabouço normativo de direito infanto-juvenil, conforme Instrumento de Análise Legislativa (IAL);
CONSIDERANDO que o não-oferecimento ou oferta irregular de espaço físico, equipamentos, material de consumo, transporte, equipe técnica, remuneração e apoio administrativo adequados e suficientes para o satisfatório funcionamento do Conselho Tutelar caracteriza omissão grave do Município, privando a comunidade infanto-juvenil e seus familiares de um atendimento de qualidade por parte do órgão municipal encarregado de zelar pelos seus direitos fundamentais; 
CONSIDERANDO que, de acordo com a Resolução 170/14 do CONANDA, a formação continuada para os membros do Conselho Tutelar é compreendida como o estímulo e o fornecimento dos meios necessários para adequada formação e atualização funcional dos membros dos conselhos e seus suplentes, o que inclui, dentre outros, a disponibilização de material informativo, realização de encontros com profissionais que atuam na área da infância e juventude e patrocínio de cursos e palestras sobre o tema;
CONSIDERANDO o disposto no art. 4°, parágrafo único, alínea "c", e do art. 87, I, da Lei n° 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), que assegura à criança e ao adolescente a garantia de prioridade absoluta na formulação e na execução das políticas sociais públicas;
CONSIDERANDO que compete ao Chefe do Poder Executivo determinar as medidas cabíveis para a estruturação do Conselho Tutelar, bem como ofertar a qualificação continuada de seus membros e dos membros do CMDCA;
CONSIDERANDO que constitui ato de improbidade administrativa retardar ou deixar de praticar, indevidamente, atos de ofícios, notadamente aqueles que assegurem ao Conselho Tutelar a estruturação mínima, em espaço físico e instalações que permitam o adequado desempenho das atribuições e competências dos conselheiros e o acolhimento digno ao público, bem como aqueles que ofertem capacitação continuada aos Conselheiros Tutelares e Conselheiros dos Direitos;
CONSIDERANDO que constitui crime de responsabilidade negar execução a lei federal, estadual ou municipal, ou deixar de cumprir ordem judicial, sem dar o motivo da recusa ou da impossibilidade, por escrito, à autoridade competente (art. 1º, XIV, Dec. Lei 201/67);
CONSIDERANDO o poder normativo dos atos expeditos pelo Conselho Nacional da Criança e do Adolescente – CONANDA, previsto nos arts. 227, §7o c/c 204, I, CF, art. 88, II, Lei 8.069/90 e no art. 2º, I, da Lei 8.242/91;
CONSIDERANDO a disciplina para expedição de recomendações pelo Ministério Público, contidas na Res. 164, de 28 de março de 2017, do Conselho Nacional do Ministério Público, e sob a luz dos princípios traçados no art. 2º, do mencionado ato administrativo;
CONSIDERANDO, portanto, que retardar ou deixar de praticar, indevidamente, o ato de ofício de compor estruturar o Conselho Tutelar, assim como ofertar qualificação continuada ao referido Órgão e ao CMDCA, como determina as normas federais acima, configura ato de improbidade administrativa e crime de responsabilidade;
RESOLVE o MINISTÉRIO PÚBLICO RECOMENDAR ao Município Bocaina de Minas, na pessoa do seu representante legal, ao Conselho Tutelar e ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, que, no prazo de 60 (sessenta) dias, promovam o reordenamento do Conselho Tutelar nos seguintes termos:

Ao Município:
1. Que providencie identificação externa da sede do Conselho Tutelar, em boas condições de visibilidade.[footnoteRef:1] [1:  5.3. IICT; Art. 17, §1º, I, Res. 170, do CONANDA.] 

2. Que seja providenciado que a sede do Conselho Tutelar conte com sala para recepção ao público; sala para atendimento dos casos; sala para serviços administrativos e sala reservada para os Conselheiros Tutelares, todas em número adequado ao atendimento da demanda, de modo a possibilitar atendimento simultâneos, evitando prejuízos à imagem e à intimidade das crianças e adolescentes atendidos[footnoteRef:2]. [2:  5.6. IICT; Art. 17, §1º, I a V, da Res. 170, CONANDA.] 

3. Que sejam feitas as adaptações necessárias para que as condições de conservação, higiene, ventilação, iluminação e segurança dos Conselheiros Tutelares sejam adequadas.[footnoteRef:3] [3:  5.7. IICT; Art. 17, §1º, Res. 170, CONANDA.] 

4. Que sejam feitas as adaptações necessárias para que as condições de privacidade e sigilo dos atendimentos sejam adequadas.[footnoteRef:4] [4:  5.7, IICT; Art. 17. §2º, Res. 170, CONANDA.] 

5. Que seja implementado programa de capacitação  continuada aos membros do Conselho Tutelar, em conjunto com os membros deste Conselho e com o CMDCA.[footnoteRef:5] [5:  9.1 e 9.2. IICT; Art. 4º, §1º, “b”, Res. 170, CONANDA.] 

6. Que o Conselho Tutelar seja dotado de[footnoteRef:6]: [6:  6. IICT; art. 4º, §1º, Res. 170, CONANDA.] 

6.1. 01 Computador com acesso à internet  em adequadas condições de uso;
6.2. 01 Impressor e 01 copiador em adequadas condições de uso;
6.3. Telefone celular, com rede móvel (linha telefônica).
6.4. Cadeiras para transporte de crianças em veículos, nos termos exigidos pelo CONTRAN ou seja, ao menos: um bebê conforto; uma cadeirinha; e um assento de elevação;[footnoteRef:7] [7:  Res. 277, CONTRAN.] 

6.5.  01Armário e 01 estante em condições adequadas de uso;
6.6. 02 Arquivos  em adequadas condições de uso;
6.7. Cadeiras em quantidade suficiente e em adequadas condições de uso;
6.8. Mesas em quantidade suficiente e em adequadas condições de uso;
6.9. Ventilador ou ar condicionado em quantidade suficiente e em adequadas condições de uso;
7. Que o Conselho Tutelar seja dotado de pessoal de apoio, auxiliar de serviços gerais[footnoteRef:8] [8:  7.1. IICT; Art. 4º, §4º, Res. 170, CONANDA.] 

8. Que esclareça à rede local sobre a necessidade de comunicar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos a crianças e adolescentes.[footnoteRef:9] [9:  8.4. IICT; Arts. 13; 94-A, e outros, ECA.] 

9. Que faça constar na Lei Orçamentária Anual previsão de recursos para despesas de manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar, bem como remuneração dos Conselheiros Tutelares.[footnoteRef:10] [10:  10.2. IICT; Art. 4º, caput, Res. 170, CONANDA.] 

10. Que não sejam destinados recursos do Fundo para Infância e Adolescência para as despesas com manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar e com a remuneração de seus membros.[footnoteRef:11] [11:  Art. 16, parágrafo único, II, Res. 137, CONANDA] 


Ao Conselho Tutelar
11. Que seja implementada a utilização do Sistema de Informação para a Infância e Adolescência (SIPIA).[footnoteRef:12] [12:  3.12. IICT; Art. 23, caput, Res. 170, CONANDA.] 

12. Que seja encaminhado relatório trimestral contendo a síntese das atividades do Conselho Tutelar e as demandas e deficiências na implementação das políticas públicas ao CMDCA, ao Ministério Público e ao Juiz.[footnoteRef:13] [13:  3.13. IICT; Art. 23, §1º,Res. 170, CONANDA.] 

13. Que esclareça à rede local sobre a necessidade de comunicar ao Conselho Tutelar os casos de suspeita ou confirmação de maus tratos a crianças e adolescentes.[footnoteRef:14] [14:  8.4. IICT; Arts. 13; 94-A, e outros ECA.] 

14. Que o Conselho Tutelar participe de reuniões da rede de atendimento.[footnoteRef:15] [15:  8.1. IICT; Res. 113, CONANDA.] 

15. Que fiscalize as entidades de atendimento do Município.[footnoteRef:16] [16:  8.2.2. IICT; Art. 95, ECA.] 

16. Que fiscalize os programas de atendimento.[footnoteRef:17] [17:  8.3.2. IICT; Art. 95, ECA.] 

17. Que seja estabelecido, em conjunto com o CMDCA e Município, uma política de qualificação permanente de seus membros.[footnoteRef:18] [18:  9.3. IICT; Art. 4º, §1º, “b”, Res. 170, CONANDA.] 


Ao CMDCA
18. Que defina plano de implantação do SIPIA para o Conselho Tutelar.[footnoteRef:19] [19:  3.12. IICT; Art. 23, §3º, Res. 170, CONANDA.] 

19. Que informe ao Conselho Tutelar sobre as entidades que registra.[footnoteRef:20] [20:  8.2. IICT; Art. 91, caput, ECA.] 

20. Que informe ao Conselho Tutelar sobre os programas que inscreve.[footnoteRef:21] [21:  8.3. IICT; Art. 90, § 1o, ECA.] 

21. Que seja estabelecido, em conjunto com o Município e o Conselho Tutelar, uma política de qualificação permanente dos membros deste conselho.[footnoteRef:22] [22:  9.3. IICT; Art. 49, Res. 170, CONANDA.] 

22. Que não sejam destinados recursos do Fundo para Infância e Adolescência para as despesas com manutenção e funcionamento do Conselho Tutelar e com a remuneração de seus membros[footnoteRef:23]. [23:  10.3. IICT; Art. 16, parágrafo único, II, Res. 137, CONANDA.] 


Nos termos do art. 27, parágrafo único, IV da Lei 8.625/93, REQUISITO, no prazo de 15 (quinze) dias, que o Município apresente a esta Promotoria comprovação da adoção da medida recomendada ou justifique as razões da negativa. REQUISITO, ainda, no mesmo prazo, ao Município, a divulgação desta recomendação nos meios de comunicação locais destinados à publicação dos atos oficiais.
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